
DIVISÃO DE CONTRATOS - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

Rua Talim 330 - Bairro Vila Nair - São José dos Campos - SP CEP 12231-280  - http://www.unifesp.br

TERMO DE CONTRATO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA

TERMO DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES
PARA  O  CAMPUS  SÃO  JOSÉ  DOS  CAMPOS  COM  CESSÃO
ADMINISTRATIVA DE USO Nº 86/2021, QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
SÃO PAULO E A EMPRESA NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA
EPP.

A União, Autarquia Federal de ensino superior, criada pela Lei nº 8.957, de 15 de dezembro de 1994, por intermédio da UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SÃO PAULO, com sede na Avenida Sena Madureira, nº 1500, Vila Clemen no, São Paulo Capital, CEP 04.021-001, inscrita no CNPJ sob o nº
60.453.032/0001-74, neste ato representada pela Pró-Reitora de Administração, Sra. Tânia Mara Francisco, nomeada pela  Portaria nº 2.180 de
19 de maio de 2021,  publicada no D.O.U.  de 20 de maio de 2021,  portadora da matrícula  funcional  nº 1559308,  doravante denominada
CONTRATANTE, e a NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA EPP inscrita no CNPJ sob o nº 05.671.480/0001-36, sediada na Rua Olindo de Aquino, nº
63,  Palmeiras  de  São  José,  em  São  José  dos  Campos/SP,  CEP  12.237-838,  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada
pela Sra. Maura das Graças Vitorino Barroso, portadora da Carteira de Iden dade nº 12.683.889, expedida pela SSP/SP, e CPF nº 005.343.038-70,
tendo em vista o que consta no Processo nº 23089.019164/2021-16 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da
Instrução Norma va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão por Sistema de Registro de Preços nº103/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de refeições para o Campus São José dos Campos da UNIFESP, com Cessão
Administra va de uso, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão iden cado no preâmbulo e à proposta vencedora independentemente de
transcrição.

1.3. A presente Cessão Administra va de uso não se aplica às disposições das leis de locação, caracterizando-se como instrumento de
contrato de direito administra vo.

1.4. A Contratada deverá obedecer rigorosamente aos detalhes e especi cações constantes do Pregão nº 103/2021 e seus anexos, que
passam a compor o presente Contrato.

1.5. Nenhuma modi cação poderá ser introduzida nos detalhes, especi cações e preços, sem o consen mento prévio, por escrito, da
Contratante.

1.6. Objeto da contratação:

GRUPO 2
CAMPUS SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

ITEM DESCRIÇÃO UND
CONSUMO

ANUAL
ESTIMADO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

4

Fornecimento de Refeição para o
Campus São José dos Campos

(100% da capacidade operacional)
Und

156.000

(Pq Tec 144.000 e

Talim 12.000)

R$ 13,01 R$ 2.029.560,00

5

Fornecimento de Refeição para o Campus
São José dos Campos

(50% da capacidade operacional)

Und 78.000 R$ 13,29 R$ 1.036.620,00
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*
Havendo interesse da Administração, poderá
ser solicitada a entrega de aproximadamente
de 736 marmitas/mês no almoço e no jantar

6

Fornecimento de Refeição para o
Campus São José dos Campos

(30% da capacidade operacional)
*Havendo interesse da Administração, poderá
ser solicitada a entrega de aproximadamente
de 442 marmitas/mês no almoço e no jantar

Und 46.800 R$ 13,39 R$ 626.652,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR DA CESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO

2.1. O  valor  mensal  da  cessão  administra va  de  uso  é  de  R$  8.880,00  (oito  mil,  oitocentos  e  oitenta  reais)  a  ser  pago  pela
CONTRATADA até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencido, assim considerando o período de 30 (trinta) dias, para cada mês civil.

2.1.1. Serão acrescidos ao valor mensal da cessão de uso, os valores do consumo de energia elétrica e água e outros, se houver,
conforme estabelecido no Termo de Referência do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021.

2.1.2. O pagamento da Cessão Administra va de uso mais o valor do consumo de energia elétrica, agua, gás encanado, se houver,
será  efetuado  através  do  recolhimento  em  Guia  de  Recolhimento  da  União  (GRU),  disponível  no  web  site
h ps://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp

2.1.3. Para emissão da GRU, cláusula 2.1.2 , deverão ser preenchidos os dados abaixo conforme orientações da contratante:

Código da UG: 153031

Código Gestão: 15250

Código de Recolhimento para Cessão de Uso: 28808-0

Código de Recolhimento para Água e Energia Elétrica: 28852-7

Número de Referência: 150752862021

2.2. Os comprovantes de recolhimento da GRU deverão ser encaminhados, mensalmente, pela CONTRATADA ao Gestor / Fiscal do
contrato.

2.3. O valor da Cessão Administra va de uso será reajustado anualmente, a cada 12 (doze) meses da data de assinatura do
contrato, conforme índice Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM ou outro que venha subs tuí-lo, divulgado pela ins tuição Fundação
Getúlio Vargas.

2.4. O mês de referência dos preços é o mês da celebração do Contrato 86/2021, referente ao Edital de Pregão Eletrônico nº
103/2021 autuado no Processo Administra vo nº 23089.024444/2021-46.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. A vigência do contrato será de 30 (trinta ) meses, contados da data de publicação, prorrogável por igual período, nos termos do
que estabelece o inciso II do Art. 57 da Lei n.º 8.666/93, por meio de termo adi vo, interesse das partes, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

3.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.3. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con nuada;  

3.4. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente;  

3.5. Seja juntada jus ca va e mo vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

3.6. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

3.7. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

3.8. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor total es mado da contratação é de R$ 3.692.832,00 (Três milhões, seiscentos e noventa e dois mil, oitocentos e trinta e
dois reais).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,  inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, scais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente es ma vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quan ta vos de
serviços efe vamente prestados.

4.4. O valor unitário para o fornecimento de refeição, objeto do presente contrato, é o disposto na tabela da Cláusula Primeira -
Objeto, conforme proposta apresentada pela empresa.

4.5. O valor unitário que será subsidiado pela UNIFESP para cada refeição de aluno autorizado de graduação será de R$ 10,51 e para
cada refeição de aluno autorizado de pós-graduação será de R$9,51,  ambos com reajuste conforme programa de Assistência Estudan l da
UNIFESP.

4.6. A diferença entre o valor subsidiado e o valor das refeições será paga pelos alunos autorizados diretamente à empresa, sendo que
o valor atual pago pelo aluno autorizado de graduação é de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) e o valor atual pago pelo aluno autorizado
de pós-graduação é de R$ 3,50 (três reais e cinquenta centavos), ambos sujeitos a reajustes conforme a polí ca de Assistência Estudan l da
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UNIFESP.

4.7. As mudanças ou reajustes dos subsídios a serem promovidos pela polí ca de Assistência Estudan l da UNIFESP serão formalizadas
através de Apos lamento ao Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária  própria,  prevista  no orçamento da
União, para o exercício de 2021, na classi cação abaixo:

Gestão/Unidade: 15250 / 153031

Fonte: 8100000000

Programa de Trabalho: 169435

Elemento de Despesa: 339030

PI: M20RKG01AEN

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício nanceiro.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. Para a composição dos valores referentes à distribuição das refeições deverão ser aplicadas as orientações estabelecidas no 
quadro abaixo:

USUÁRIO
VALOR PAGO

PELO USUÁRIO
VALOR SUBSIDIADO PELA UNIFESP

ALUNO - Graduando R$ 2,50
Diferença entre o valor total da refeição, subtraído o
valor pago pelo estudante de graduação (R$ 2,50).

ALUNO - Pós-graduando R$ 3,50
Diferença entre o valor total da refeição, subtraído o
valor pago pelo estudante de graduação (R$ 3,50).

6.2. Para os valores da refeição, referente ao usuário Aluno, a empresa deverá emi r Nota Fiscal de Venda, a nente apenas ao valor
subsidiado pela UNIFESP (diferença entre o valor total da refeição e o valor pago pelo aluno).

6.3. Para se obter o valor de refeição deverá ser aplicado o cálculo - valor total estabelecido na proposta da empresa subtraindo-se o
valor pago pelo usuário.

6.4. O subsídio a que se refere a polí ca da Pró-Reitoria de Assuntos Estudan s - PRAE é exclusivamente em relação aos usuários
alunos de graduação e pós-graduação (para o Almoço e Jantar).

6.5. Será subsidiada pela UNIFESP até duas refeições ao dia para o Usuário Aluno de Graduação e Pós-Graduação, conforme valores
discriminados na Cláusula Primeira - Objeto, sendo apenas uma no almoço e uma no jantar, de segunda a sexta-feira.

6.6. O pagamento referente às refeições dos usuários servidores, terceirizados e autorizados será feito exclusivamente pelos mesmos,
no valor total da refeição, mediante cobrança diretamente aos usuários efetuada pela contratada..

6.7. Os valores pagos pelos usuários poderão ser modi cados ou reajustados a critério da contratante, conforme polí ca estabelecida
pela  Pró-Reitoria de Assuntos Estudan s - PRAE.

6.8. A  cobrança  ao  usuário  será  feita  pela  contratada,  u lizando-se  do  sistema  a  ser  fornecido  pela  contratante,  sendo  que  os
instrumentos de cobrança e controle serão de responsabilidade da primeira.

6.9. O sistema de cobrança e de controle deverá ser previamente aprovado pela contratante. Preferencialmente, a contratada poderá
disponibilizar máquinas de cartões de débito para compra de ckets pelos usuários.

6.10. Havendo indisponibilidade do sistema, por quaisquer mo vos, a contratada  deverá no car o scal/gestor do contrato.

6.11. A contratante se responsabilizará por inserir o quan ta vo de compra e check in posteriormente no sistema.

6.12. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento de ni vo do serviço, conforme este Termo de Referência.

6.13. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota scal ou fatura com o
valor exato dimensionado.

6.14. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6.14.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

6.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade scal, constatada por meio
de consulta  on-line ao SICAF ou,  na  impossibilidade de acesso ao referido Sistema,  mediante  consulta  aos  sí os  eletrônicos  o ciais  ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Norma va nº 3, de 26 de abril de 2018.

6.17. O setor competente para proceder o pagamento deve veri car se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

6.17.1. o prazo de validade;

6.17.2. a data da emissão;

6.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
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6.17.4. o período de prestação dos serviços;

6.17.5. o valor a pagar e

6.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento cará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

6.18.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante;

6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi da a ordem bancária para pagamento.

6.20. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para veri car a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

6.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no cação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

6.21.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

6.22. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos
responsáveis pela scalização da regularidade scal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios per nentes e necessários para garan r o recebimento de seus créditos. 

6.23. Persis ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administra vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6.24. Havendo a efe va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.25. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo vo de economicidade, segurança
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus cado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

6.26. Previamente  à  emissão de  nota  de  empenho e  a  cada pagamento,  a  Administração deverá  realizar  consulta  ao  SICAF para
iden car possível suspensão temporária de par cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en dade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impedi vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma va nº 3, de 26 de abril de 2018.

6.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no ar go 31 da
Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

6.28. É vedado o pagamento, a qualquer tulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor
público da a va do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

6.29. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização nanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe vo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação nanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são xos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

7.2. Quanto ao preço da refeição, após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data xada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice rela vo ao mês do reajustamento;

7.3. Quanto ao valor da Cessão Administra va de uso, o valor será reajustado anualmente de acordo com o Índice Geral de Preços do
Mercado – IGPM.

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par r dos efeitos nanceiros do úl mo
reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela
úl ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice de ni vo.

7.6. Nas aferições nais, o índice u lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o de ni vo.

7.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex nto ou de qualquer forma não possa mais ser u lizado, será
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adotado, em subs tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs tuto, as partes elegerão novo índice o cial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo adi vo.

7.9. O reajuste será realizado por apos lamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante,
contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garan a, podendo optar por caução em dinheiro ou tulos da dívida pública,
seguro-garan a ou ança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução
do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

8.2. A inobservância do prazo xado para apresentação da garan a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por
cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

8.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

8.4. A garan a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

8.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.4.3. multas moratórias e puni vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

8.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando
couber.

8.5. A modalidade seguro-garan a somente será aceita se contemplar  todos os eventos indicados no item anterior,  observada a
legislação que rege a matéria.

8.6. A garan a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante,  em conta especí ca na Caixa Econômica Federal,  com
correção monetária.

8.7. Caso a opção seja por u lizar tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi dos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
de nido pelo Ministério da Economia.

8.8. No caso de garan a na modalidade de ança bancária, deverá constar expressa renúncia do ador aos bene cios do ar go 827 do
Código Civil.

8.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan a deverá ser ajustada à nova situação ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros u lizados quando da contratação.

8.10. Se o valor da garan a for u lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a
respec va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for no cada.

8.11. A Contratante executará a garan a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.12.  Será considerada ex nta a garan a:

8.12.1. com a devolução da apólice, carta ança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a
tulo de garan a, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as

cláusulas do contrato;

8.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de
sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo  VII-F da
IN SEGES/MP n. 05/2017.

8.13. O garan dor não é parte para gurar em processo administra vo instaurado pela contratante com o obje vo de apurar prejuízos
e/ou aplicar sanções à contratada.

8.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan a, na forma prevista no neste Edital e no Contrato. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado pela contratada representante para acompanhar e scalizar a entrega
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

9.2.  A contratada deverá registrar  no sistema disponibilizado pela UNIFESP as aquisições de ckets e check in dos usuários aos
Restaurantes Universitários.

9.3. No encerramento  do  contrato  por  quaisquer  mo vos,  a  contratada  deve  proceder  a  devolução  dos  créditos  registrados  no
cadastro dos alunos, quando houver, e apresentar o comprovante de transferência do valor para a contratante.

9.4. Caso não seja apresentado o comprovante de transferência dos valores rela vos aos créditos existentes no cadastro dos alunos a
contratante fará a retenção do valor diretamente na nota scal emi da.

9.5. A aferição das refeições fornecidas ocorrerá através dos registros/relatórios gerados pelo sistema disponibilizado pela UNIFESP.

9.6.  A aferição das quan dades fornecidas terá regularidade mensal,  exceto quando jus cados e aprovados pela scalização e
Diretoria Administra va do campus houver a necessidade de alteração no período.

9.7. O  recebimento  do  objeto  contratado  será  provisório,  sendo  que  serão  rejeitados  os  que  es verem  em  desacordo  com  as
especi cações estabelecidas no presente termo de referência e seus anexos.

9.8. Nos casos em que houver ocorrências que prejudiquem o cumprimento do contrato, o representante da contratada anotará em
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registro próprio todas as informações relacionadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos. As
anotações serão registradas em processo sujeitando a contratada às sanções e penalidades previstas em Lei..

9.9. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par r do recebimento provisório realizado pelo scal, o gestor do contrato providenciará o
recebimento de ni vo.

9.10. O gestor do contrato após a conferência dos documentos e cer dões comunicará à empresa para que emita a Nota Fiscal ou
Fatura, de acordo com os registros formalizados  pela scalização.

9.11. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento de ni vo dos itens.

9.12. O recebimento provisório ou de ni vo do objeto não exclui  a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

9.13.  A scalização avaliará a  execução do objeto e u lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

9.14. A contratada poderá apresentar jus ca va para o objeto com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo scal,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.15. A contratada poderá, se necessário, instalar catracas na entrada e nas saídas dos restaurantes, com a nalidade de controlar o
acesso de usuários.

9.15.1. Os resultados das pesquisas serão publicados e poderão embasar os scais dos contratos quanto a solicitações de alterações
e modi cações per nentes na forma de fornecimento das refeições e composição dos cardápios.

9.16.  A contratada deverá observar a aceitação das preparações servidas, mediante elaboração periódica de pesquisa de sa sfação
(além da pesquisa de Sa sfação elaborada e aplicada pela contratante), e no caso de aceitação inferior a 60% (setenta por cento) por parte dos
usuários, a preparação deverá ser excluída ou ter seu modo de preparo e/ou ingredientes modi cados. A pesquisa de opinião e sa sfação deverá
ser disponibilizada em local visível e de fácil acesso aos usuários.

9.17. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u lizado na execução dos serviços deverá ser veri cada juntamente com
o documento  da  Contratada  que  contenha  a  relação  detalhada  dos  mesmos,  de  acordo  com o  estabelecido  neste  Termo de  Referência,
informando as respec vas quan dades e especi cações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

9.18. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências veri cadas, adotando as providências necessárias ao
el cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.19. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administra vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos
ar gos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.20. As a vidades de gestão e scalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven va, ro neira e sistemá ca,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de scalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, que assegurada a
dis nção dessas a vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

9.21. A scalização técnica dos contratos  avaliará  constantemente a  execução do objeto,  realizando,  periodicamente Pesquisas de
Sa sfação com os usuários dos restaurantes universitários.

9.22. Durante a execução do objeto, o scal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.23. O scal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.24. Em hipótese alguma, será admi do que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada.

9.25. A Contratada poderá apresentar jus ca va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita
pelo scal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

9.26. Na hipótese de comportamento con nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como
quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

9.27. O scal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja su ciente para avaliar ou,
se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

9.28.  A contratante terá acesso ilimitado a todas as dependências vinculadas ao fornecimento do objeto ora contratado, inclusive
espaço o espaço da cessão de uso.

9.29. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma va SEGES/MP nº 05, de 2017,
aplicável no que for per nente à contratação.

9.30. A scalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.31. A Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP designa como Gestor / Fiscal Titular o servidor FRANCISMAR NASCIMENTO DA
SILVA,  SIAPE 17555996  e  como Gestora /  Fiscal  Subs tuta a  servidora ANA LÚCIA DA SILVA BERALDO,  SIAPE 16716520,  para  executar  a

scalização deste Contrato que registrará todas as ocorrências e as de ciências veri cadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa,
obje vando a imediata correção das irregularidades apontadas, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e dos arts. 10 e 11 do
Decreto nº 9.507, de 2018, Instrução Norma va SEGES / MPDG nº 05/2017 e Manual de Fiscalização de Contratos da UNIFESP. 

9.32. As alterações de Gestor / Fiscal do Contrato serão formalizadas por meio de apos lamento ou por termo adi vo, caso coincida
com a prorrogação da vigência contratual.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o scal para acompanhamento da execução contratual;

10.2. Fornecer a Contratada o calendário acadêmico para execução das a vidades:

10.3. O  calendário  acadêmico  é  divulgado  pela  PROGrad  da  UNIFESP,  a  sua  validade  é  anual,  devendo  ser  considerado  para  o
fornecimento de refeições o período previsto no calendário de acordo com o ano em vigência;

10.4. Alterações nas datas previstas no calendário poderão ser realizadas mediante aprovação da scalização e

10.5. Os calendários acadêmicos semestral e anual podem ser encontrados no site da UNIFESP.

10.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

10.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de
sua proposta;

10.8. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.9. Manter o cumprimento dos prazos estabelecidos para o recebimento provisório e de ni vo conforme especi cações no presente
termo de referência e seus anexos;

10.10. Exercer  o  acompanhamento  e  a  scalização  do  objeto  desta  licitação,  por  servidor  ou  comissão  especialmente  designados,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.11. Acompanhar  e  scalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  contratada  indicando,  por  escrito,  o  gestor  e/ou  o  scal  para
acompanhamento da execução contratual;

10.12. No car a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, xando prazo para a sua correção, cer cando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.13. Formalizar, por escrito, todas as comunicações junto a contratada;

10.14. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e
seus anexos;

10.15. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, em conformidade com o item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, no que couber;

10.16. Não pra car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.16.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis
por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

10.16.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.16.3. promover ou aceitar  o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,  mediante a u lização destes em a vidades
dis ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função especí ca para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.16.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en dade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento das refeições;

10.18. Cien car  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.19. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especi cações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas e no cações expedidas;

10.20. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se bene ciado da preferência estabelecida pelo art.
3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.21. Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,  apresentem  condições  adequadas  ao
cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em
local por ela designado.

10.22. Disponibilizar à contratada o espaço de Cessão Administra va de uso, quando couber, instalações sicas e equipamentos para
distribuição e porcionamento das refeições aos usuários;

10.23. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

11.2. Providenciar Alvará ou Licença de Funcionamento da cozinha onde serão preparadas as refeições, que deverá ser expedido pela
autoridade sanitária competente e dispor das instalações sicas e dependências do serviço de alimentação,  objeto do Contrato,  conforme
legislação vigente (CVS-5/2013, DE 09.04.2013), em até 10 (dez) dias da assinatura do Contrato;

11.3. Adquirir,  preferencialmente,  de produtores da agricultura familiar,  respeitada as condições de preço e qualidade dos demais
fornecedores, uma parcela de até 30% (trinta por cento) dos gêneros alimen cios a serem u lizados na preparação das refeições.

11.4. Dede zar, desra zar e desinse zar os ambientes com a periodicidade necessária, e seguir permanentemente todas as normas
referentes ao controle de pragas e vetores urbanos,  objeto do presente Edital,  de acordo com a ANVISA -  Agência Nacional  de Vigilância
Sanitária, Resolução de Diretoria Colegiada RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004.
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11.5. Manter tratamento cordial com os servidores da Unifesp e empresas terceirizadas, preservando o distanciamento necessário à
boa execução do contrato, de modo a evitar comportamentos que desabonem a imagem da UNIFESP.

11.6. Veri car Veri car se a execução do objeto está em conformidade com as especi cações do Termo de Referência, avaliando o
desempenho da CONTRATADA quanto aos serviços prestados, por meio do Instrumento de Medição de Resultado (IMR);

11.7. Zelar  pela preservação do patrimônio da CONTRATANTE,  colocado à sua disposição para execução do contrato,  mantendo a
higiene, organização e boa aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção ou reposição, quando necessário.

11.8. Efetuar a entrega das refeições em perfeitas condições, conforme especi cações, prazo e local constantes no Termo de Referência,
seus anexos e de sua proposta,  com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,  além de
fornecer e u lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan dade adequada para o cumprimento
do contrato;

11.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),  por todo e qualquer dano causado à União ou à en dade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, cando a Contratante autorizada a descontar da garan a,  caso exigida no edital,  ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.10. Subs tuir, reparar, corrigir, remover ou subs tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo xado pelo scal do contrato, a
parcela efetuados em que se veri carem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.11. Comunicar  à  Contratante,  no prazo máximo de 24 (vinte  e  quatro)  horas  que antecede a  data  da  entrega,  os  mo vos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.12. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compa bilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de
habilitação e quali cação exigidas na licitação;

11.13. Arcar com os custos de gás (aquisição dos recipientes e recarga, quando houver), manutenção de equipamentos, limpeza de dutos
de exaustão e caixa de gordura, limpeza dos reservatórios de água, emissão de laudos de potabilidade da água, análise de amostras de alimentos
na ocorrência de suspeita de surtos de doenças transmi das por água ou alimentos (DTAAs);

11.14. Cumprir com as determinações legais acerca da adoção de prá cas sustentáveis e polí cas ambientalmente corretas;

11.15. Apresentar, na assinatura do contrato, deverá a CONTRATADA :

11.15.1. Relação  da  Equipe  Técnica,  Operacional  e  Administra va  do  licitante  com  a  quan cação  e  quali cação  das  funções
compa veis com o objeto licitado, acompanhada de declaração formal, do licitante, de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis;

11.15.2. Relação das  instalações  e  do aparelhamento técnico,  adequados e  disponíveis  para  a  realização do objeto da licitação,
acompanhada de declaração formal do licitante de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis e 

11.15.3. Indicação de Representante Comercial.

11.16. Manter o local da cessão de uso e o local de distribuição das refeições limpo e livre de entulhos, se responsabilizando pela
des nação correta dos resíduos gerados, nos termos da legislação ambiental vigente, quando aplicável;

11.17. Dispor e  manter  quadro completo de pessoal  técnico,  operacional  e  administra vo,  de forma a atender sa sfatoriamente o
cumprimento das obrigações assumidas; 

11.18. U lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas
e determinações em vigor; 

11.19. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por
culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se igualmente por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigida por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Edital;

11.20. Responder por danos materiais ou sicos, causados por seus empregados, diretamente à Universidade Federal de São Paulo -
UNIFESP ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

11.21. Executar o contrato com equipe de pro ssionais habilitados e com conhecimentos necessários para o adequado cumprimento do
objeto da licitação;

11.22. Vedar a u lização, na execução do contrato, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou
função de con ança no órgão Contratante, nos termos do ar go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.23. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veri que
no local da execução do Contrato;

11.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, garan ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local de
cessão de uso, bem como aos documentos rela vos à regularidade do objeto do contrato;

11.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do contrato,
durante a vigência do contrato;

11.26. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação sanitária, saúde e segurança;

11.27. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu vos que
fujam às especi cações do memorial descri vo;

11.28. Não permi r a u lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permi r a u lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.29. Abster-se  de  veicular  publicidade  ou  qualquer  outra  informação  acerca  das  a vidades  objeto  desta  licitação,  sem  prévia
autorização da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP;

11.30. Aceitar quan ta vos superiores ou inferiores àqueles contratados em função do direito de alteração de até 25% de que trata o
art. 65 da Lei nº 8.666/93;

11.31. Manter planejamento de esquemas alterna vos de trabalho ou planos de con ngência para situações emergenciais, tais como:
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falta d’água, energia elétrica/gás, vapor, quebra de equipamentos, greves e outros, assegurando o cumprimento do contrato;

11.32. Responsabilizar-se pela manutenção preven va e corre va de todos os equipamentos disponibilizados pela contratante a m de
garan r a qualidade do objeto estabelecido em contrato;

11.33. Responsabilizar-se  por  eventuais  reposições  temporárias  dos  equipamentos,  no caso de sua indisponibilidade e/ou qualquer
anormalidade no funcionamento dos equipamentos ao cumprimento do contrato devendo  imediatamente comunicar o Fiscal de Contrato;

11.34. Fazer  as  adaptações  necessárias  e  providenciar  os  equipamentos  necessários  à  execução  do  presente  objeto,  quando  a
contratante não disponibilizar equipamentos e condições estruturais adequadas;

11.35. Devolver, ao nal do contrato, todos os equipamentos e materiais que tenham sido disponibilizados pela UNIFESP pela Contratada
em perfeitas condições de uso/u lização;

11.36. Elaborar cardápio diário completo pelo período semanal, submetendo-o à apreciação da Contratante, com antecedência mínima
de 15 (quinze) dias de sua u lização.

11.37. Os cardápios aprovados só poderão sofrer alterações, com prévia anuência da Contratante, mediante jus ca va da Contratada;

11.38. Os cardápios semanais deverão ser a xados em local visível e sugerido pelo scal do contrato com as informações nutricionais
básicas (valor energé co, quan dade de carboidratos, lipídios e proteínas);

11.38.1. Caso ocorram alterações, deverão ser reportadas, documentadas e aprovadas pela contratante;

11.38.2. Após aprovação, o cardápio deverá ser corrigido, no mínimo 01 (uma) hora antes da abertura do refeitório;

11.38.3. U lizar o sistema de controle de acesso ao Restaurante desenvolvido pela UNIFESP;

11.38.4. No caso de falha do sistema de acesso deverá cumprir plano alterna vo determinado pela Contratante;

11.39. Responsabilizar-se  pela  qualidade  higiênico-sanitária  dos  alimentos  fornecidos,  inclusive  perante  as  autoridades  sanitárias
competentes.

11.39.1. Sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos alimentos in natura ou preparados, os mesmos deverão
ser suspensos do consumo.

11.39.2. Devem ser coletadas e armazenadas amostras de todas as preparações servidas em todas as refeições (procedimento de
acordo com a legislação vigente) para análises microbiológicas dos alimentos, de maneira a esclarecer possíveis ocorrências de doenças de
origem alimentar.

11.39.3. As  eventuais  análises  das  amostras  serão  conduzidas  e  arcadas  pela  contratada e  serão realizadas  sempre que houver
suspeita de casos de intoxicação alimentar e/ou a pedido da contratante.

11.40. Garan r a implementação e monitoramento de Boas Prá cas de Fabricação em todas as etapas de produção das refeições;

11.41. Garan r  condições  sa sfatórias  de higiene nas  áreas  de recebimento,  armazenamento de alimentos,  preparo,  distribuição e
consumo de refeições, em termos de periodicidade e adequação de produtos e procedimentos de higienização, conforme legislação vigente;

11.42. Cumprir com os critérios ambientais estabelecidos no item 9 do presente  termo de referência;

11.43. Cumprir com os horários estabelecidos para entrega  de refeições, devendo comunicar imediatamente o scal caso haja alguma
intercorrência;

11.44. Ter conhecimento do Programa de Assistência Estudan l e polí cas estabelecidas pela PRAE acerca do fornecimento de refeições;

11.45. Manter  o  fornecimento  de  refeições  no  restaurante  universitário  nas  datas  e  horários  conforme  alterações  no  calendário
acadêmico e/ou as que não tenham sido de nidas pela Direção Acadêmica e Administra va do campus. 

11.46. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.47. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,
durante a vigência do contrato.

11.48. Promover a organização técnica e administra va dos serviços, de modo a conduzi-los e caz e e cientemente, de acordo com os
documentos e especi cações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

11.49. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per nente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.50.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compa bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e quali cação exigidas na licitação;

11.51. Guardar sigilo sobre todas as informações ob das em decorrência do cumprimento do contrato;

11.52. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan ta vos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos  variáveis  decorrentes  de fatores  futuros  e  incertos,  tais  como os  valores  providos com o quan ta vo de vale  transporte,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.53. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

11.54. Fornecer às refeições dentro dos parâmetros e ro nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios
em quan dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.55. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Norma va
SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.55.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que
vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permi ndo à Contratante distribuir, alterar e
u lizar os mesmos sem limitações;

11.55.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especi cações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de
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todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, cando proibida a
sua u lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

11.56. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações,
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que con nuará a execução do fornecimento.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa, sem jus ca va aceita pela Universidade Federal de
São Paulo - UNIFESP resguardados os procedimentos legais per nentes, poderá acarretar a aplicação de sanções.

12.2. Comete infração administra va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

12.2.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.2.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.2.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.2.4. comportar-se de modo inidôneo;

12.2.5. cometer fraude scal;

12.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos signi ca vos para o bem contratado;

12.3.2. Multa de: 

12.3.2.1. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor total da parcela não adimplida em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a con gurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

12.3.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

12.3.2.3. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

12.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

12.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan a (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento).

12.3.2.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

12.3.2.7. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

12.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en dade ou unidade administra va pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en dades da União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos.

12.3.5. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administra va no subitem 21.1 deste Termo de Referência.

12.3.6. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  mo vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.4. As  sanções rela vas  a  suspensão de licitar  e  declaração de inidoneidade para licitar   poderão ser  aplicadas  à  CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2
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INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permi r situação que crie a possibilidade de causar dano sico,  lesão corporal  ou consequências
letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo mo vo de força maior ou caso fortuito, o contrato por dia e por
unidade de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem quali cação para executar o contrato, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar o contrato conforme determinado pela scalização,  por dia; 02

5
Re rar funcionários ou encarregados durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE,
por empregado e por dia;

03

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6 Cumprir as exigências do Edital e nível de qualidade e especi cações das refeições,  por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão scalizador, por ocorrência; 02

8
Subs tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do
contrato, por funcionário e por dia;

01

9
Cumprir  quaisquer dos itens do Edital  e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,  após
reincidência formalmente no cada pelo órgão scalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11
Providenciar  treinamento  para  seus  funcionários  conforme previsto  na  relação  de  obrigações  da
CONTRATADA

01

12.6. Também cam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou pro ssionais que:

12.6.1. tenham sofrido condenação de ni va por pra car, por meio dolosos, fraude scal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.6.2. tenham pra cado atos ilícitos visando a frustrar os obje vos da licitação;

12.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra cados. 

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra vo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da
União, ou deduzidos da garan a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A va da União e cobrados judicialmente.

12.9. Caso a  Contratante  determine,  a  multa  deverá  ser  recolhida no prazo máximo de até  30 (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.10. Caso o valor da multa não seja su ciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En dade poderá
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar go 419 do Código Civil.

12.11. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração  a  gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter
educa vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá ca de infração administra va pi cada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra vo necessárias
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de inves gação preliminar ou Processo Administra vo de Responsabilização - PAR. 

12.13. A apuração e  o  julgamento das  demais  infrações administra vas  não consideradas como ato lesivo à  Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra va.

12.14. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administra vos  especí cos  para  apuração  da
ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  come do  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a
par cipação de agente público. 

12.15. Conforme disposto na Lei nº 12.846/2013, na esfera administra va, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis
pelos atos lesivos previstos na Lei nº 12.846/2013, a saber:

12.15.1. multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do úl mo exercício anterior ao
da instauração do processo administra vo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível a sua
es mação; e

12.15.2. publicação extraordinária da decisão condenatória.

12.16. As sanções serão aplicadas fundamentalmente, isolada ou cumula vamente, de açodo com as peculiariedades do caso concreto e
com a gravidade e natureza das infrações.
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12.17. A aplicação das sanções previstas neste Item será precedida da manifestação jurídica elaborada pela Advocacia Pública ou pelo
órgão de assistência jurídica equivalente da Contratante.

12.18. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação de reparação do dano causado.

12.19. Na hipótese do Inciso I do caput, previsto no item a, caso não seja possível u lizar o critério do valor do faturamento bruto da
pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

12.20. A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídica, em
meios de comunicação de grande circulação na área da prá ca da  infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de
circulação nacional, bem como por meio de a xação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimento ou no local de
exercício da a vidade, de modo visível ao público, e no sí o eletrônico na rede mundial de computadores.

12.21. Cons tuem atos lesivos à administração pública todos aqueles pra cados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único
do art. 01º da Lei nº 12.846/13, que atentem contra o patrimônio público nacional, contra princípios da administração pública ou contra os
compromissos internacionais assumidos pela Administração, assim de nidos:

12.21.1. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter compe vo do procedimento
licitatório público;

12.21.2. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

12.21.3. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer po;

12.21.4. fraudar licitação pública ou contrato dela recorrente;

12.21.5. criar,  de  modo  fraudulento  ou  irregular,  pessoa  jurídica  para  par cipar  de  licitação  públicas  ou  celebrar  contrato
administra vo;

12.21.6. obter vantagem ou bene cio indevido, de modo fraudulento, de modi cações ou prorrogações de contratos celebrados com
a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respec vos instrumentos contratuais; ou

12.21.7. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- nanceiro dos contratos celebrados com a administração pública.

12.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de
1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14.2. É permi do à CONTRATADA caucionar ou u lizar este Termo de Contrato para qualquer operação nanceira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

14.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi vo, dependerá de comprovação da regularidade scal e
trabalhista da cessionária, bem como da cer cação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

14.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des nado à cedente (contratada) pela execução do objeto
contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u lização de ins tutos tais
como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se zerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520,
de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário O cial da União, no prazo previsto
na Lei nº 8.666, de 1993.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

18.1. O Foro para solucionar os li gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Santos/São
José dos Campos da Jus ça Federal.

Para rmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado eletronicamente e, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado pelos contraentes.

São José dos Campos,  19 de novembro de 2021

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP
Sra. Tânia Mara Francisco

Pró-Reitora de Administração

NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA EPP.
Sra. Maura das Graças Vitorino Barroso

Sócia-Administradora

Francismar Nascimento da Silva

SIAPE: 17555996

Gestor / Fiscal Titular

Ana Lucia da Silva Beraldo                                 

SIAPE: 16716520

Gestora / Fiscal Subs tuta

Documento assinado eletronicamente por Ana Lucia da Silva Beraldo, Analista Tecnologia da Informação, em 19/11/2021, às 13:23, conforme

horário o cial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Francismar Nascimento da Silva, Analista de Tecnologia da Informação, em 19/11/2021, às 13:28,

conforme horário o cial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MAURA DAS GRAÇAS VITORINO BARROSO, Usuário Externo, em 19/11/2021, às 15:05, conforme

horário o cial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Tânia Mara Francisco, Pró-Reitora de Administração, em 19/11/2021, às 15:45, conforme horário

o cial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten cidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço: "h ps://sei.unifesp.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código veri cador 0892917 e o código

CRC 666CD52C.

Referência: Processo nº 23089.024444/2021-46 SEI nº 0892917

SEI/Unifesp - 0892917 - Contrato https://sei.unifesp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

13 of 13 08/12/2021 14:39
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EDITAL Nº 134, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021
HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO DE SELEÇÃO PÚBLICA

O Reitor da Universidade Federal de Santa Maria, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, homologa o resultado final do Processo Seletivo para Professor
Substituto da carreira do Magistério Superior, conforme especificado abaixo:

Edital de Abertura de Seleção Pública N. 093, de 19 de agosto de 2021,
publicado no DOU de 23 de agosto de 2021.

Processo N. 23081.055516/2021-77
Departamento de Artes Cênicas/Centro de Artes e Letras
Área de conhecimento: Artes Cênicas/Direção - Interpretação

. Candidatos classificados Nota final Classificação Ampla

Concorrência

Classificação

Cota para negros
(pretos e pardos)

. Tatiana Barrios Vinadé 9,00 1º lugar -

. Dionatan Daniel da Rosa 8,38 2º lugar -

. Laédio José Martins 7,92 3º lugar 1º lugar

. Mateus Scota 7,50 4º lugar -

. Marcos Vinicius Caye Lara 7,32 5º lugar -

II - O prazo de validade do processo seletivo será de 01 (um) ano, a contar da
publicação do resultado no Diário Oficial da União.

PAULO AFONSO BURMANN.

NÚCLEO DE INOVAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

EXTRATO DE ACORDO DE PARCERIA

Acordo de Parceria para Pesquisa e Desenvolvimento e Inovação - P&DI que entre si
celebram CMPC, contratante, CNPJ 11.234.954/0001-85, representada pelo seu Diretor
Administrativo e Financeiro, Juan Pablo Damián Errázuriz Gusmán e seu Diretor Florestal,
Rodrigo Alarcon Pardo; a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), contratada, CNPJ
95.591.764/0001-05, representada pelo seu Reitor, Paulo Afonso Burmann; e a Fundação
de Desenvolvimento da Pesquisa (FUNDEP), interveniente administrativa , CNPJ
18.720.938/0001-41, representada pelo seu Presidente, Jaime Arturo Ramírez. Objeto:
Execução do projeto intitulado "Análise de taxa de sobrevivência e da densidade de plantas
espontâneas em plantios florestais utilizando imagens multiespectrais e inteligência
artificial". Assinatura: 05/11/2021. Vigência: 03/11/2023. Valor: R$63.555,60. Fundamento
Legal: Lei 8.958/94 e Lei 10.973/04. Processo Administrativo n. 23081.010699/2021-00.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 86/2021 - UASG 150752 - UNIFESP-SAO JOSE

Nº Processo: 23089.024444/2021-46.
Pregão Nº 103/2021. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO .
Contratado: 05.671.480/0001-36 - NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA. Objeto:
Fornecimento de refeições para o campus São José dos Campos da Unifesp, com concessão
administrativa de uso, que serão prestados nas condições estabelecidas no termo de
referência, anexo do edital..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 22/11/2021 a 22/11/2024. Valor
Total: R$ 3.692.832,00. Data de Assinatura: 19/11/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 19/11/2021).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 5/2021 - UASG 153031 - UNIFESP

Número do Contrato: 52/2019.
Nº Processo: 23089.030133/2018-11.
Pregão. Nº 58/2019. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO .
Contratado: 00.482.840/0001-38 - LIDERANCA LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA. Objeto:
Prorrogação do prazo contratual. Vigência: 03/12/2021 a 02/12/2022. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 455.844,84. Data de Assinatura: 19/11/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 19/11/2021).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 6/2021 - UASG 153031 - UNIFESP

Número do Contrato: 9/2018.

Nº Processo: 23089.030305/2016-94.

Pregão. Nº 394/2016. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAU LO.

Contratado: 06.303.138/0001-46 - PGE - PROJETOS, GERENCIAMENTOS E

EMPREENDIMENTOS LTDA. Objeto: Prorrogação do prazo contratual. Vigência:

26/11/2021 a 25/11/2022. Valor mensal R$ 45.170,17 com diárias e material. Valor

Total Atualizado do Contrato: R$ 542.042,03. Data de Assinatura: 18/11/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 18/11/2021).

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 110/2021

Comunicamos a reabertura da licitação supracitada, publicada no D.O.U de
08/11/2021 .Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de Seguro para os veículos que
compõem a frota da UNIFESP Campus Diadema, com cobertura contra danos materiais
resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, enchentes e danos causados
pela natureza, e assistência 24 horas.Entrega das Propostas: a partir de 08/11/2021 às
10h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 02/12/2021, às 14h00 no
site www.comprasnet.gov.br.

RENATA KAZUMI KOKETU
Pregoeira

(SIDEC - 19/11/2021) 153031-15250-2021NE111111

EDITAL
RETIFICAÇÃO Nº 123/2021- UASG 153031

Número do Processo:23089.015032/2021-15- OBJETO: Gerenciamento do
Processo Seletivo de Residência Médica- RETIFICAÇÃO: na publicação efetuada em
19/11/21, Seção 3, pg. 112, onde se lê "FUNDAÇÃO DE APOIO A UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SÃO PAULO- CNPJ 07.437.996/0001-46" leia-se "FUNDAÇÃO PARA O
VESTIBULAR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA VUNESP- CNPJ: 51.961.678/0001-
96".

VÂNIA SIMÕES LOPES FIORAVANTI
Chefe da Divisão de Compras

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 94/2021 - UASG 153031

Nº Processo: 23089016773202113. Objeto: A aquisição de materiais de
consumo para as Divisões de TI de cada Campus da UNIFESP e Reitoria para atender as
demandas das demais divisões (acadêmicas e administrativas), discentes e docentes,
garantindo os recursos necessários para a continuidade do ensino, pesquisa, extensão e
atividades acadêmicas e administrativas.. Total de Itens Licitados: 94. Edital: 22/11/2021
das 08h00 às 12h59 e das 13h00 às 17h59. Endereço: Rua Sena Madureira, 1500 -
Departamento de Gestão Contabil, Vila Clementino - São Paulo/SP ou
https://www.gov.br/compras/edital/153031-5-00094-2021. Entrega das Propostas: a partir
de 22/11/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 02/12/2021
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

CRYSTHIAN GRAYCE RAVIANI
Pregoeiro

(SIASGnet - 19/11/2021) 153031-15250-2021NE800647

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 141/2021 - UASG 153031

Nº Processo: 23089035025202059. Objeto: Aquisição de Rampas de
Acessibilidade . Total de Itens Licitados: 3. Edital: 22/11/2021 das 08h00 às 12h00 e das
13h00 às 17h00. Endereço: Rua Botucatu Nº 740, Vila Clementino - São Paulo/SP ou
https://www.gov.br/compras/edital/153031-5-00141-2021. Entrega das Propostas: a partir
de 22/11/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 02/12/2021
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Os itens deverão ser ofertados
de acordo com descrição do EDITAL ANEXO II planilha orçamentaria. .

CLAUDIA MARCOLINO DA SILVA
Pregoeira

(SIASGnet - 19/11/2021) 153031-15250-2021NE800647

CAMPUS DIADEMA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 456/2021

N° Processo SEI: 23089.024986/2021-19. Conveniada CNPJ: 31.726.192/0001-41. Z-
ESTAGIOS.APP TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA. Objeto: A conveniada poderá oferecer
oportunidades de estágio obrigatório e não obrigatório aos discentes da Unifesp Campus
Diadema, que desenvolverão obrigatoriamente atividades relacionadas aos seus respectivos
cursos. Fundamento Legal: Artigo 116 da Lei 8.666/93. Vigência: 19/11/2021 a 18/11/2026.
Data de Assinatura: 19/11/2021.

CAMPUS GUARULHOS

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 455/2021

N° Processo SEI: 23089.024807/2021-43. Conveniada CNPJ 10.657.874/0001-70. GSGUMIER
INFORMÁTICA LTDA. Objeto: A conveniada poderá oferecer oportunidades de estágio
obrigatório e não obrigatórios aos discentes da Unifesp Campus Guarulhos, que
desenvolverão obrigatoriamente atividades relacionadas aos seus respectivos cursos.
Fundamento Legal: Artigo 116 da Lei 8.666/93. Vigência: 19/11/2021 a 18/11/2026. Data
de Assinatura: 19/11/2021.

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO COM PESSOAS

EDITAL N° 591, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS PARA PROFESSOR SUBSTITUTO DO MAGISTÉRIO SUPERIOR
Processo nº 23089.015758/2021-58

A VICE-REITORA NO EXERCÍCIO DA REITORIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias e considerando o que dispõe a
Constituição Federal de 1988, as Leis Federais nº 7.853/1989, de 24/10/1989, nº 8.112/90, de 11/12/1990; nº 9.784, de 29/01/1999, nº 12.772, de 28/12/2012, com alterações da Lei
nº 12.863, de 24/09/2013, nº 12.990/2014; nº 13.325/2016, de 29/7/2016; nº 13.656, de 30/4/2018; nº 13.709/2018, de 14/08/2018; Lei nº 13.872, de 17/9/2019; os Decretos nº
3.298/1999, de 20/12/1999; nº 6.593/2008, de 2/1/2008; nº 8.727, 28/4/2016, 9.199, de 20/11/2017, nº 9.508/2018, de 24/09/2018 e nº 9.739/2019, de 28/03/2019; as Portarias nº
243 do Ministério da Educação, de 04/03/2011; a Portaria Normativa nº 4, de 6/4/2018 do então Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; Portaria Interministerial nº
316, de 9/10/2017 do então Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e Ministério da Educação; Instrução Normativa nº 1, de 27/08/2019 do Ministério da Economia;
Portaria nº10.041 de 19 de agosto de 2021 do Ministério da Economia; Resolução Normativa do Conselho Nacional de Imigração nº 24, de 20/2/2018 e a Resolução nº 116 do Conselho
Universitário da UNIFESP, de 27/05/2015, disponível em http://www.unifesp.br/resolucoes, disponível em http://www.unifesp.br/resolucoes, alterada pela Resolução nº 190/2020/
Conselho Universitário, de 17/11/2020 e o instituído no presente Edital, torna pública a abertura das inscrições para o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO de Provas e Títulos para o
cargo de Professor(a) Substituto(a) do Magistério Superior da Universidade Federal de São Paulo.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO é regido por este Edital e seus Anexos, publicados na íntegra no Diário Oficial da União - D.O.U. e disponibilizado no endereço

eletrônico http://concurso.unifesp.br/, cuja organização dar-se-á na forma prevista no Art. 5 da Resolução CONSU nº 116/2015.
1.2O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO destina-se a selecionar candidatos(as) para provimento de vaga(s) para Professor(a) Substituto(a) de Magistério Superior, no primeiro

nível de vencimento classe "A", conforme dispõe o Art. 8º da Lei nº 12.772/12, alterada pela Lei nº 12.863/2013 e pela Lei nº 13.325/2016.
1.3O sítio eletrônico oficial do presente processo seletivo simplificado na rede mundial de computadores é http://concurso.unifesp.br/, sendo referenciado neste Edital como

"endereço eletrônico".
1.4Será de responsabilidade exclusiva do(a) candidato(a) a obtenção de informações referentes ao presente certame no endereço eletrônico, em especial, ao acompanhamento

dos prazos e às possíveis alterações posteriores, inclusive quanto à realização das provas, às quais não poderá alegar desconhecimento.
1.5 O presente Edital contém os seguintes anexos: a) Anexo I - Relação de pontos para a(s) prova(s); b) Anexo II - Declaração;
1 O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO terá validade de 01 (um) ano, a contar da data da publicação da homologação do resultado final pelo CONSU no D.O.U., prorrogável

por igual período no interesse da UNIFESP.
1.7Tendo em vista a natureza interdisciplinar dos campi da UNIFESP, fica a critério dos órgãos competentes a atribuição das disciplinas a serem ministradas pelos docentes

aprovados no certame.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 86/2021 - UASG 150752 - UNIFESP-SAO JOSE

Nº Processo: 23089.024444/2021-46.Nº Processo: 23089.024444/2021-46.
Pregão Nº 103/2021. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO .
Contratado: 05.671.480/0001-36 - NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA. Objeto:
Pregão Nº 103/2021. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAU
Contratado: 05.671.480/0001-36 - NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA. Objeto:
Pregão Nº 103/2021. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAU
Contratado: 05.671.480/0001-36 - NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA. Objeto:
Pregão Nº 103/2021. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAU
Contratado: 05.671.480/0001-36 - NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA. Objeto:
Pregão Nº 103/2021. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAU
Contratado: 05.671.480/0001-36 - NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA. Objeto:
Pregão Nº 103/2021. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAU
Contratado: 05.671.480/0001-36 - NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA. Objeto:
Pregão Nº 103/2021. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAU
Contratado: 05.671.480/0001-36 - NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA. Objeto:

LO .
Contratado: 05.671.480/0001-36 - NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA. Objeto:Contratado: 05.671.480/0001-36 - NUTRIMENTA RESTAURANTE LTDA. Objeto:
Fornecimento de refeições para o campus São José dos Campos da Unifesp, com concessãoFornecimento de refeições para o campus São José dos Campos da Unifesp, com concessão
administrativa de uso, que serão prestados nas condições estabelecidas no termo deadministrativa de uso, que serão prestados nas condições estabelecidas no
referência, anexo do edital..referência, anexo do edital..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 22/11/2021 a 22/11/2024. ValorFundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 22/11/2021 a 22/11/2024. Valor
Total: R$ 3.692.832,00. Data de Assinatura: 19/11/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 19/11/2021).
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 68/2021 - UASG 153164

Nº Processo: 23081096935202169 . Objeto: Aquisição de licenças de uso de softwares de
engenharia estrutural e disciplinas complementares - MEP para o desenvolvimento de
projetos de edificações através de programas de CAD (Computer Aided Design ou Desenho
Assistido por Computador) aderentes à metodologia BIM (Building Information Modeling
ou Modelagem de Informação da Construção) para a PROINFRA/UFSM Total de Itens
Licitados: 00004. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993..
Justificativa: Fornecedor apresentou carta de exclusividade expedida pela ABES Declaração
de Inexigibilidade em 22/11/2021. JOSE CARLOS SEGALLA. Pró-reitor de Administração.
Ratificação em 22/11/2021. PAULO AFONSO BURMANN. Reitor. Valor Global: R$ 43.982,00.
CNPJ CONTRATADA : 03.984.954/0001-74 MN TECNOLOGIA E TREINAMENTO LTDA.

(SIDEC - 22/11/2021) 153164-15238-2021NE800349

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Segundo Termo Aditivo ao Contrato 094/2017. Firmado entre a Universidade Federal de
Santa Maria e a FUNDAÇÃO DE APOIO À TECNOLOGIA E CIÊNCIA - FATEC, assinado em 26
de outubro de 2021. Objeto: Projeto TECNOLOGIA DOS MATERIAIS - FASE 01. O valor
estimado do Contrato 094/2017 fica alterado em R$ 1.882.696,80, passando o valor total
atualizado do contrato a ser de R$ 10.485.316,80. Fundamento Legal 8666/93.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 9/2021 - UASG 153164 - UFSM

Número do Contrato: 64/2018.
Nº Processo: 23081.044104/2017-25.
Concorrência. Nº 6/2018. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA.
Contratado: 18.914.483/0001-03 - MTX CONSTRUCOES LTDA. Objeto: Obra de edificação do
centro de pesquisa em farmacos do centro de ciências da saúde - ccs - ufsm. Vigência:
08/11/2021 a 20/02/2022. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 1.799.817,29. Data de
Assinatura: 04/11/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 04/11/2021).

NÚCLEO DE INOVAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

EXTRATO DE ACORDO

Acordo de Parceria AGTT 029/2021 para Pesquisa e Desenvolvimento e Inovação - P&DI
que entre si celebram Saque e Pague Rede de Atendimento S.A., contratante, CNPJ
12.901.364/0001-21, representada pelo seu Diretor Presidente Givanildo da Luz e pelo seu
Diretor Financeiro, Paulo Cesar Pinheiro; a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM),
contratada, CNPJ 95.591.764/0001-05, representada pelo seu Reitor, Paulo Afonso
Burmann; e a Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (FUNDEP), interveniente
administrativa , CNPJ 18.720.938/0001-41, representada pelo seu Presidente, Jaime Arturo
Ramírez. Objeto: Execução do projeto intitulado "Expert TI: Aproximando alunos a soluções
tecnológicas voltadas ao mercado de trabalho". Assinatura: 03/11/2021. Vigência:
03/11/2023. Valor: R$133.222,20. Fundamento Legal: Lei 8.958/94 e Lei 10.973/04.
Processo Administrativo n. 23081.055460/2021-51.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2021 - UASG 153031 - UNIFESP

Número do Contrato: 57/2021.
Nº Processo: 23089.016178/2021-88.
Pregão. Nº 64/2021. Contratante: UNIFESP-UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO .
Contratado: 17.309.913/0001-97 - ECO & SAPORE FORNECIMENTO DE ALIMENTOS LTDA .
Objeto: Alteração de titularidade que representa a contratada no contrato 57/2021,
conforme contrato social atualizado. Base Legal: artigo 61 da Lei 8.666/1993. Data de
Assinatura do 1º Termo Aditivo: 19/11/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 19/11/2021).

R E T I F I C AÇ ÃO

NO EXTRATO DE CONTRATO Nº 00086/2021 publicado no D.O de 2021-11-22, Seção 3.
Onde se lê: Vigência: 22/11/2021 a 22/11/2024. . Leia-se: Vigência: 22/11/2021 a
22/05/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 22/11/2021).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 123/2021 - UASG 153031

Nº Processo: 23089120461/20-22. Objeto: Registro de preços de materiais de
Laboratório , destinados à Escola Paulista de Enfermagem do Campus São Paulo. Total de
Itens Licitados: 34. Edital: 23/11/2021 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00.
Endereço: Rua Botucatu 740, Vila Clementino - São Paulo/SP ou
https://www.gov.br/compras/edital/153031-5-00123-2021. Entrega das Propostas: a partir
de 23/11/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 03/12/2021
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

CLAUDIA REGINA ESTEVES
Pregoeira

(SIASGnet - 22/11/2021) 153031-15250-2021NE800647

CAMPUS SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

EXTRATO DE CONVÊNIO 449/2021

N° Processo SEI: 23089.024484/2021-98. Conveniada CNPJ 24.151.846/0001-90. MGT
CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA Objeto: A conveniada poderá oferecer oportunidades
de estágio obrigatório e não obrigatório aos discentes da Unifesp Campus São José dos
Campos, que desenvolverão obrigatoriamente atividades relacionadas aos seus respectivos
cursos. Fundamento Legal: Artigo 116 da Lei 8.666/93. Vigência: 21/11/2021 a 20/11/2026.
Data de Assinatura: 21/11/2021.

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO COM PESSOAS

EDITAL Nº 602, DE 22 DE NOVEMBRODE 2021

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO COM PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO
PAULO, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 654, de 12 de março
de 2020, publicada no D.O.U. de 13/03/2020, resolve:

Tornar pública a prorrogação das inscrições do Processo Seletivo Simplificado,
para provimento do cargo de Professor(a) Assistente A Substituto(a), Nível I, Campus
Baixada Santista área/subárea: Terapia Ocupacional / Terapia Ocupacional até o dia
30/11/2021, de que trata o Edital nº 550, de 04/11/2021, publicado no DOU de
09/11/2021, seção 3, página 102.

O Edital de Abertura com as informações e a prorrogação, encontra-se
disponível no endereço eletrônico http://concursos.unifesp.br.

Para que chegue ao conhecimento de todos é emitido o presente edital, não
podendo ser alegado o desconhecimento.

ELAINE DAMASCENO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA

AVISO DE REGISTRO DE DIPLOMAS

A Universidade Federal do Sul da Bahia, CNPJ nº 18.560.547/0001-07, para fins
do disposto no art. 21 da Portaria MEC nº 1.095, de 25 de outubro de 2018, informa que
foram registrados 33 (trinta e três) diplomas no período de 05/11 a 18/11/2021, nos
seguintes livros de registro e sequências numéricas: Livro G-2 - registros 402 a 417 e Livro
G-1 - registros 418 a 434. A relação dos diplomas registrados poderá ser consultada em até
quinze dias, no endereço http://ufsb.edu.br/progeac/diplomas.

JOANA ANGÉLICA GUIMARÃES DA LUZ
Reitora

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ

EXTRATO DE CONVÊNIO

Processo: no 23479.016335/2021-61. Partes: Universidade Federal do Sul e Sudeste do
Pará e PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA. Objetivo: Proporcionar aos alunos
regularmente matriculados nos Cursos de Graduação da Unifesspa a oportunidade de
realização de Estágio Obrigatório na PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA. Fundamento
Legal: Lei 8.666/93 e alterações, Lei 11.788/2008, Decreto 87.497/82 e Decreto 93.872/86
da Portaria 08/01 - MPOG e demais diplomas pertinentes. Vigência: 05 (cinco) anos a
contar da data da publicação. Foro: Justiça Federal, Subseção Judiciária de Marabá-PA.
Assinaturas: Francisco Ribeiro da Costa, pela Unifesspa e Moacir Pires de Faria, pela
PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO

PRÓ-REITORIA DE RECURSOS HUMANOS

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

EDITAL Nº 10, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021

O Pró-Reitor de Ensino da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, no uso
de suas atribuições legais, torna público o Processo Seletivo de Portador de Diploma de
Graduação para o segundo semestre letivo de 2021, aprovado pelo CONSU em Reunião
Extraordinária de 31 de agosto de 2021.

1 - DAS NORMAIS GERAIS
1.1 O processo seletivo na modalidade de Portadores de Diploma de Graduação

é destinado a candidato que, já tendo concluído um Curso Superior de Graduação
(bacharelado, licenciatura ou tecnólogo), queira fazer novo curso de graduação na
UFTM.

2 - DAS INSCRIÇÕES
2.1 As inscrições deverão ser efetuadas, exclusivamente via internet, em link

disponível no endereço eletrônico http://www.uftm.edu.br/ingresso2, (Graduação Uberaba,
Portador de Diploma, Processos em Andamento) das 9h do dia 08 às 17h do dia 16 de
dezembro de 2021.

2.2 O candidato deverá preencher o formulário de solicitação de inscrição e, em
campo próprio, anexar (realizar o upload) as cópias dos documentos descritos no subitem
5.3 da íntegra do Edital, em formato PDF, com boa resolução e sem cortes.

2.3 A inscrição do candidato está estritamente vinculada à realização de todas
as etapas a seguir:

1ª) preenchimento de formulário eletrônico de solicitação da inscrição
conjuntamente ao upload no sistema dos documentos descritos no subitem 5.3 da íntegra
do Edital; e

2ª) pagamento de GRU ou concessão da isenção de taxa, quando for o caso.
2.4 Os requisitos para isenção de taxa estão descritos no item 6 da íntegra do

Ed i t a l .
3 - DAS VAGAS
3.1 Para esta seleção, a UFTM oferecerá 364 vagas para o segundo semestre

letivo de 2021. Os cursos, turnos de funcionamento, vagas e modalidades estão
representados no quadro do item 4.1 da íntegra do Edital.

4 - DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO FINAL
4.1 A classificação do candidato está condicionada ao upload de todos os

documentos exigidos no subitem 5.3, incisos I, II e III no momento/período da inscrição.
4.2 A classificação final dos candidatos será obtida pela média aritmética ou

pela carga horária do histórico escolar de graduação, conforme número de candidatos
inscritos por curso. Será feita listagem única, a partir da classificação de todos os
concorrentes, em ordem decrescente da pontuação final.

4.3 O resultado final será divulgado no dia 26 de janeiro de 2022, mediante
publicação de lista de candidatos aprovados em primeira chamada até o número de vagas
disponíveis em cada curso e habilitação, no sítio www.uftm.edu.br.

5 - DA MATRÍCULA
5.1 A convocação será feita pelo Departamento de Registro e Controle

Acadêmico, no sítio www.uftm.edu.br.
5.2 Candidatos convocados para matrícula deverão realizar cadastro no sítio

www.uftm.edu.br, por meio do preenchimento da Ficha de Cadastro Eletrônica, nas datas
informadas no Cronograma (Anexo I) disponível na íntegra do Edital.

6 - DO INÍCIO DAS AULAS
6.1 As aulas terão início conforme o calendário acadêmico de 2021 - Ensino de

Graduação, que pode ser consultado através do link:
http://uftm.edu.br/proens/ensino/calendarios-academicos.

7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1 O Cronograma do Processo Seletivo encontra-se disponível no Anexo I da

íntegra do Edital.
7.2 Casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Ensino.
7.3 Outras informações encontram-se na íntegra do Edital, no sítio

www.uftm.edu.br.
WAGNER ROBERTO BATISTA

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E
MUCURI

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2021 - UASG 153036 - UFVJM

Número do Contrato: 25/2020.
Nº Processo: 23086.006129/2020-86.
Pregão. Nº 36/2020. Contratante: UNIVERSIDADE FED.VALES JEQUITINHONHA E MUCURI.
Contratado: 04.198.254/0001-17 - MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA. Objeto: Prorrogar
o prazo da vigência do contrato 025/2020 por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta
ocasião, o período de 05/12/2021 a 04/12/2022, nos termos do art. 57, ii, da lei nº 8.666,
de 1993.. Vigência: 05/12/2021 a 04/12/2022. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
6.499,98. Data de Assinatura: 19/11/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 19/11/2021).

R E T I F I C AÇ ÃO

NO EXTRATO DE CONTRATO Nº 00086/2021 publicado no D.O de 2021-11-22, Seção 3.NO EXTRATO DE CONTRATO Nº 00086/2021 publicado no D.O de 2021-11-22, Seção 3.
Onde se lê: Vigência: 22/11/2021 a 22/11/2024. . Leia-se: Vigência: 22/11/2021 aOnde se lê: Vigência: 22/11/2021 a 22/11/2024. . Leia-se: Vigência: 22/11/
22/05/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 22/11/2021).


